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Responsabilidade de Proteger
Durante a palestra ministrada pelo professor Demétrio  Magnoli, o mesmo nos remete aos primórdios do sistema  internacional e as sucessivas tentativas dos atores envolvidos em criar um sistema que de alguma maneira regulasse-o. Inicia, portanto, citando Hobbes e sua idéia de contrato social como única forma de o indivíduo atingir um estado de segurança, mesmo que para isso abra mão de parte de sua liberdade, já que no estado de natureza, segundo o próprio, “o homem é o lobo do homem”.
È de fundamental importância a compreensão dos postulados de Hobbes para que mais na  frente se entenda o conceito de responsabilidade de proteger não de forma isolada e pontual, mas sim como uma evolução lenta e de base empírica. Assim avançando na história, chegamos ao surgimento do sistema internacional como hoje o conhecemos a partir  do fim da guerra dos 30 anos e a assinatura da Paz de Westfália, onde são contemplados os primeiros princípios do direito internacional e  a idéia do interesse nacional, remetendo-nos ao princípio da balança de poder. Surge então Grossius, que virá a identificar o sistema internacional como sendo anárquico necessitando ,portanto, de  uma regulação para que a busca pelos interesses nacionais sejam de certa forma pautados dentro de uma certa conduta que não ameaça a paz internacional. Propõe , assim, o estabelecimento de uma rede de tratados internacionais que sejam assinados e cumpridos por todos os estados, não significando o fim das guerras, mas sim o estabelecimento do conceito de “Guerra Justa”, onde aqueles que  descumprirem os tratados serão passíveis de  retaliação pela comunidade internacional, afigura-se ai o embrião ideológico do conceito mais tarde ratificado pela ONU.
Assim como Grossius, Kant com a idéia de “Paz Perpétua” viria a propor algo semelhante, com a união de  estados em torno de uma liga, a chamada liga da paz, que se coligariam para fazer valer os tratados por eles assinados compartilhando da idéia de Grossius de coerção aqueles que descumprirem os acordos. No entanto, ambos os mecanismos se mostram ineficientes, pois não há  de fato um poder supranacional capaz de coagir e punir aqueles que desrespeitem os tratados, os quais continuavam se apoiando no principio inalienável da soberania, esvaziando assim o conceito.
É a partir da criação da ONU, após tentativas fracassadas pós 1° Guerra Mundial como a liga das nações que acabaram por culminar na 2° Guerra Mundial que o conceito de fiscalização do sistema internacional pela comunidade internacional ganha força e podemos dizes “dentes”, pois agora sim se cria uma organização internacional capaz de coagir e punir aqueles que por ventura desrespeitem os princípios defendidos em sua “cartilha”, a Carta da ONU. È nela também que um novo ator ganha força no cenário  internacional,  que até então vinha sendo ignorado, o indivíduo, este agora é tido como um sujeito de direito do sistema internacional, sendo  suas necessidades , portanto, relevantes para comunidade internacional. A ONU com tal medida, relativiza o direito de soberania, o qual agora implica em certas responsabilidades, como a de proteger seu cidadãos contra possíveis ameaças, garantindo assim seu bem-estar e sua segurança, é nessa toada que viria a ser assinada a Declaração Universal dos Direitos Humanos , a qual cria uma idéia, por mais que alguns critiquem ser de caráter ocidental, a respeito de direitos inalienáveis do individuo. Cabendo assim á comunidade internacional proteger o indivíduo em primeira instância, a partir de tal idéia e situações gravíssimas como verificadas na Bósnia e Ruanda, onde as forças da ONU foram incapazes de proteger os civis que lá estavam, de massacres e políticas de limpeza étnica, devido á falta de legitimidade para fazer-lo é que surge o princípio da responsabilidade de proteger, ratificado em 2005 pela ONU.
Segundo o mesmo, a comunidade internacional receberia três novas responsabilidades para com os indivíduos, a de prevenir, reagir e reconstruir, sendo a segunda não necessariamente através da força mas também por meios alternativos como sanções econômicas. Procurando evitar a repetição dos acontecimentos em Ruanda e Bósnia, a ONU aprova a resolução 1973 autorizando a utilização de todos os meios necessários para a proteção dos civis na Líbia. Aproveitando a brecha deixada pela resolução a OTAN estabelece o fechamento do espaço aéreo líbio e inicia um bombardeio  as bases do governo de Khadafi, sendo de fundamental importância para o sucesso do exercito rebelde. 
Dentro do Conselho de Segurança apenas 5 países optam pela abstenção na votação, sendo eles Brasil, Alemanha, China,  Rússia e India.  Segundo Magnoli, Rússia e China optam pela abstenção devido tentativa de evitar a criação de precedentes já que possuem áreas com ideais separatistas como Chechênia e Tibet respectivamente, oficialmente alegam o respeito ao direito inalienável a soberania, algo já relativizado como evidenciado acima,  no tocante a Alemanha a opção  se deve pela proximidade das eleições e a  grande rejeição da opinião pública á um intervenção alemã na Líbia, tal medida para muitos afastou a Alemanha de uma cadeira permanente no Conselho de Segurança da ONU, assim como Rússia e China a índia se abstêm devido as tensões presentes na área da caxemira e sua política de não alinhamento ativo, quanto ao Brasil o sociólogo acredita que  as razões são meramente ideológicas, seguindo o objetivo principal da política externa brasileira de estabelecimento da multipolaridade no sistema internacional o que por conseguinte leva a uma oposição ao posicionamento norte americano.
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